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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DO PLANTÃO JUDICIÁRIO DA COMARCA DE SALVADOR (BA).

BRUNO SILVA DOS SANTOS, devidamente qualificadas no Auto de Prisão em Flagrante supra, pelo Defensor Público infra-assinado, vem, perante Vossa Excelência, com as formalidades de estilo e fulcro no art. 5º, inciso LXV, da Constituição Federal, requerer RELAXAMENTO DE PRISÃO, pelas razões a seguir descritas.

1. DOS FATOS E DO DIREITO

O autuado foi preso em flagrante em 28 de agosto de 2009 pela suposta participação em um roubo ocorrido nas imediações da Estação de transbordo, conforme explicitado na cópia do Auto remetido a esta Defensoria Pública.

Ocorre que, pela leitura da peça encaminhada, é inacreditável o que foi feito e é feito com o direito brasileiro no interior de algumas delegacias de policia. Após ler e reler o auto de Prisão este subscritor não tem nenhuma duvida que Vossa excelência ira relaxar a prisão de Bruno, haja vista a latente ilegalidade cometida pela autoridade policial.

Pois bem, consta das inclusas copias que o increpado foi acusado por um Sargento da Polícia Militar de ter praticado um roubo contra um menos. Entretanto o menor não foi encontrado e os policiais não conseguiram provar nenhuma participação em qualquer crime do flagranteado, exceto por uma CONFISSÃO tomada no interior de uma Delegacia. Ora, prender e deixar alguém preso por mera suspeita sem nenhum subsidio é temerário e perigoso, além de inconstitucional.

Assim, Excelência, não é necessário um grande conhecimento jurídico para se vislumbrar que não estavam presentes nenhuma das hipóteses legais do art. 302 do Código Processo Penal quando da apreensão do requerente. Determina o mencionado artigo que se considera em flagrante delito quem em ultima circunstancia for encontrado com instrumentos ou armas que façam presumir ser ele o autor da infração penal. 

Fica claro, portanto, que Bruno foi capturado e preso por pura vingança do policial militar que não tomou cuidado nem com coletar provas para a manutenção da custódia cautelar, desacretidando inclusive o Estado-Juiz. 

Portanto, deixar alguém preso nestas circunstancias, alem de ilegal é imoral e antiético por parte do Delegado da GERRC.

Ademais, em um Estado Democrático de Direito, torna-se inadmissível que alguém seja preso sem que se lhe sejam formalmente declinadas as motivações de seu encarceramento, sendo, assim, imprescindível fazer cessar antigas práticas como a perpetrada. 

        Nessas condições, considerando que o artigo 5º, inciso LXV, da Constituição Federal, dispõe que “a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária”, requer à Vossa Excelência o RELAXAMENTO DA PRISÃO ora postulado, expedindo-se, via de conseqüência, o competente ALVARÁ DE SOLTURA, como medida de direito e justiça.

Pede deferimento

Salvador, 29 de agosto de 2009.
MAURICIO SAPORITO

Defensor Público


